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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


DECRETO  Nº  9.264
De 28 de outubro de 2009
 

 

Concede permissão de uso de área de terra e dá outras providências.

 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no uso das prerrogativas que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Araraquara e observando o que dispõe a Lei Municipal nº 7.087, de 04 de setembro de 2009;

 

D E C R E T A:
 

Art. 1º Fica concedida a permissão de uso à LOJA MAÇÔNICA MISTA IGUALDADE E SABEDORIA Nº 23, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, portadora do CNPJ nº 05.859.383/0001-71, estabelecida na Avenida Anunciata Delgado Costa, lote 8, quadra H, Portal das Laranjeiras, Araraquara/SP, representado por seu Venerável Mestre, o Senhor Cláudio Aparecido Prado, brasileiro, casado, comerciante, portador do RG. sob nº 8.244.832-SSP/SP, CPF nº 747.284.828-04, do imóvel matriculado sob nº 107.915, no 1º Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca, de propriedade do Município de Araraquara, descrito e caracterizado nos seguintes termos: "Uma área de terra localizada no Jardim São Jorge, em Araraquara, contendo 501,50 metros quadrados, medindo 15,00 metros de frente para a Rua Um; 14,05 metros na curva de concordância dessa rua com a Avenida Quatro; 34,36 metros de frente para a Avenida Quatro e 48,91 metros na face que divide com imóvel de David Fonseca Serra”. Desenho sob nº 1-5-3154, elaborado pela Gerência de Aprovação de Projetos da Secretaria de Desenvolvimento Urbano do Município de Araraquara, destinado à construção de sua sede e que proporcionará melhorias no desenvolvimento de atividades assistenciais voltadas a pessoas hipossuficientes.
 
 Art. 2º A permissão de uso de que trata este Decreto será outorgada a título precário e oneroso por prazo indeterminado, contado da data de assinatura do respectivo termo, respondendo a permissionária pelos tributos incidentes sobre o imóvel. 

 

Art. 3º A permissionária deverá iniciar a construção de sua sede e respectivas atividades, dentro de 06 (seis) meses e concluí-la no prazo de 24 (vinte e quatro) meses, contados da data de assinatura do termo, sob pena de reversão. 

 
Art. 4º Constituem, também, motivo para a reversão do imóvel:

 

a) – Desviar a finalidade do imóvel;

b) – Má conservação ou abandono do imóvel;

c) – Ceder ou subpermitir o imóvel, a que título for, sem a anuência prévia e por escrito do permitente;
d) – Aplicar as rendas da entidade em outra obra ou instalação;

e) – Explorar a instalação do prédio com o fito lucrativo;

f) – Deixar de responder pelos tributos que incidam sobre o imóvel;

g) – Desenvolver no imóvel público qualquer atividade ou programa, direto ou indireto, de cunho religioso.

 

Art. 5º O imóvel com todas as benfeitorias nele existentes reverterá ao patrimônio municipal, independentemente de notificação ou interpelação, sem direito a indenização ou retenção, caso a permissionária descumpra as obrigações assumidas ou haja relevante interesse público devidamente justificado, assegurado o direito de defesa.

 

Art. 6º Em caso de dissolução ou extinção da instituição permissionária, o imóvel também reverterá ao patrimônio municipal, observando o estabelecido no artigo anterior.

 

Art. 7º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 

 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de outubro do ano de 2009 (dois mil e nove).

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal
ALESSANDRA DE LIMA
Secretária de Desenvolvimento Urbano

Publicada na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

ORLANDO MENGATTI FILHO

Secretário de Governo

Arquivado em livro próprio número 01/2009. Guichê nº 027.193/2008 – (“PC”).
.Publicado no Jornal local "Folha da Cidade", de Sexta-Feira, 06/novembro/09 – Exemplar nº 7.239.
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